Comarca da Capital – Regional de Campo Grande – 3ª Vara Cível
Juiz: Lúcio Durante
Processo nº 0003897-52.2010.8.19.0205
Processo nº 0003897-52.2010.8.19.0205 S E N T E N Ç A Vistos, etc. WAGNER PEREIRA DOS SANTOS ajuizou ação de Responsabilidade Civil em face de AUTO VIAÇÃO JABOUR LTDA, qualificados às fls.02, objetivando a condenação da empresa ré no pagamento de indenização a título de danos morais no valor de 200 salários mínimos; dano estético no valor de 50 salários; lucro cessante de 1 salário mínimo por mês que deixou de exercer sua atividade laborativa; fixação de pensão mensal; ressarcimento de todas as despesas realizadas com tratamento médico e fisioterápico, medicamentos, consultas, tratamentos, intervenção cirúrgica, inclusive, cirurgia plástica; aplicação de juros de mora e correção monetária, além dos ônus da sucumbência. Aduz o autor em sua inaugural, ter no dia 03/11/2209, por volta das 12h50min, sido violentamente atropelado pelo coletivo de propriedade da ré, quando pedalava sua bicicleta pela Estrada do Mato Alto, na altura do número 3217, sofrendo via de consequência, fratura do tornozelo direito, o que o fez ficar com a perna engessada por 60 dias. A inicial de fls.02/10 veio instruída com os documentos de fls.11/20. A ré citada (fl.23v) apresentou contestação a fls.26/40 informando ter o autor ajuizado, em razão do mesmo acidente, ação no XVIII JEC, sob o número 0010765-46.2010.8.19.0205, a qual está aguardando a realização da AIJ designada para o dia 06/10/2010, ocorrendo, portanto, o pressuposto processual da litispendência, que gera a extinção do processo com amparo nos artigo 257, V e 267, §3º, do CPC. No mérito, sustentou a culpa exclusiva da vítima, haja vista que o coletivo de propriedade da contestante trafegava normalmente pela Estrada do Mato alto, sentido Campo Grande, quando foi surpreendido pela vítima que, inesperadamente, se desequilibrou e acabou por chocar sua bicicleta contra o coletivo da ré. Ademais, ressaltou que a estrada por onde trafegava o autor não possui ciclovia, tampouco acostamento, de modo que a vítima se encontrava na pista de rolamento no momento do acidente, contribuindo com exclusividade ou concorrendo de forma predominante e decisiva para a eclosão do evento. Ressaltou que em se tratando de culpa extracontratual é indispensável a prova da culpa ou dolo do preposto da ré na causação do evento, cujo ônus pertence ao autor, nos termos do artigo 333, inciso I do CPC. Em sede subsidiária, impugnou, com observância do princípio da eventualidade, os pedidos contidos na inicial. ACIJ transcorreu assentada de fl.24. A ré a fls.49/82 ofertou documentos. Na audiência de instrução e julgamento (fl.110) após as partes desistirem dos depoimentos das testemunhas Marcio Gomes de Sousa, Eliacyr Barbosa de Almeida e Eliete Vanuci, foi tomado o depoimento de Jeferson a fl.111 e dada a instrução por encerrada. Em alegações finais o autor se reportou aos termos da inicial e reiterou a procedência dos pedidos. A ré se reportou aos termos da peça de resistência, aduzindo, ainda, que a prova testemunhal carreada ratifica a tese defensiva de culpa exclusiva da vítima e reiterou a improcedência dos pedidos. É o relatório. Tudo bem visto e examinado, decido. Versam os autos de ação de reparação civil, de procedimento comum de rito sumário. O autor embasa suas pretensões em ato ilícito praticado pelo preposto da ré, ao atropelá-lo quando pedalava sua bicicleta pela estrada do Mato Alto. A responsabilidade civil das empresas de ônibus, por sua condição de prestadoras de serviços públicos, é objetiva, independe de culpa para fazer surgir o dever de indenizar. E somente se demonstrada a culpa exclusiva da vítima é que se se liberam daquele dever. No caso dos autos, a Ré rechaça as assertivas do Autor, sustentando ter o fato ocorrido por culpa exclusiva do autor, pois seu coletivo trafegava normalmente pela Estrada do Mato Alto, sentido Campo Grande, quando foi surpreendido pelo demandante que, inesperadamente, se desequilibrou e acabou por chocar sua bicicleta contra o ônibus, como excludente de responsabilidade, e, impugnou os pedidos formulados na inicial, no que tem razão. Assim, cabe ao autor a prova de que teria sido o preposto da ré o culpado pelo atropelamento, para ensejar a pretendida indenização. Cabe agora indagar se obteve êxito em provar o alegado. Ao nosso ver não conseguiu demonstrar a culpa do condutor do veículo, senão vejamos: A testemunha Jeferson Luis Cassaro asseverou em seu depoimento (fl.111) que presenciou os fatos narrados, pois viajava na condição de passageiro de um dos coletivos da ré, linha 867 e quando o coletivo em que viajava trafegava pela Estrada do Mato Alto no sentido Campo Grande e pouco antes do Largo do Correia, avistou um ciclista pedalando junto ao meio fio e quando o coletivo passava lateralmente ao ciclista a uma distância de 1 metro, o ciclista se desequilibrou vindo a chocar-se com o guidão contra a lateral do coletivo e em decorrência do choque veio a cair sobre a calçada; e logo após o acidente o motorista parou cerca de 5 metros a frente e retornou para ver o que ocorreu, o mesmo ocorreu com o depoente que chegou a conversar com o ciclista, que apenas afirmou doer seu tornozelo; o qual apresentava um pequeno ferimento com uma luxação; que o ciclista não portava capacete, mas não sabe se a bicicleta estava equipada com espelho ou buzina; permaneceu no local por cerca de 10 minutos quando embarcou em um transporte alternativo, enquanto o veiculo permaneceu no local; o depoente forneceu seu nome ao motorista pois no seu entender ele não foi culpado pelo acidente; pois o fato no seu entender foi causado pelo ciclista que se assustou com a presença do coletivo ao seu lado; que o local do acidente era uma reta, não chovia e coletivo era do tipo micrão e o depoente estava sentado no penúltimo banco do lado direito antes da roda traseira, o qual transportava cerca de 15 passageiros; que o guidão se chocou contra a metade da lateral direita do coletivo; que o coletivo desenvolvia velocidade de 40 KM; que não conhecia o motorista; que não tem o hábito de utilizar os veículos empenhados na linha 867; que forneceu seus dados ao motorista, mas não prestou depoimento em sede policial. Assim, diante deste depoimento, não restou comprovado que o atropelamento do autor ocorreu por culpa do preposto da ré, e sim, em decorrência da negligência do demandante que se assustou ao ouvir o barulho quando o coletivo passava lateralmente a bicicleta, vindo a se desequilibrar e chocar-se com a lateral direita do coletivo, como asseverou a testemunha Jeferson Luis Cassaro em seu depoimento (fl.111). Ademais, se isto não bastasse, o autor conduzia sua bicicleta em desacordo com as regras do inciso VI, do § 2º, do art. 105 do Código Nacional de Trânsito, que estabelece: Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN: § 2º Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, sendo o infrator sujeito às penalidades e medidas administrativas previstas neste Código. VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do lado esquerdo. Por derradeiro, cabia ao autor equiparar sua bicicleta com buzina e retrovisor, para visualizar os veículos que se aproximavam, para não se assustar e desequilibrar-se, mas preferiu desprezar todas as regras de segurança, ao conduzi-la, em desacordo com as regras de trânsito, quando se desequilibrou vindo a chocar-se contra a lateral do coletivo, dando causa ao acidente, como sustentado pela Ré, em sua peça de resistência. Na dicção do art. 333, I, do Código de Processo Civil, tem o Autor o ônus de demonstrar os fatos constitutivos do direito que sustenta. Na hipótese dos autos, não traz uma única prova em benefício do direito que alega. Com efeito, inexiste nos autos qualquer instrumento probante, nenhum documento, nenhum depoimento, nenhum vestígio de prova logrou produzir no sentido de demonstrar a culpa do preposto da ré pelo atropelamento, e sim em sentido oposto, condição indispensável para se determinar a responsabilidade civil da mesma. Infelizmente em nossas cidades, os ciclistas não vem observando em sua maioria o Código Nacional de Trânsito, pedalando suas bicicletas sem estarem equipadas com os assessórios exigidos no Código Nacional de Trânsito, e sem qualquer cuidado, e quando se envolvem em acidentes com veículos automotores, sem qualquer pudor tentam imputar a responsabilidade pelos atropelamentos aos condutores dos automóveis, que repita-se nem sempre são os responsáveis por todos os atropelamentos que ocorrem em via pública, como ocorre no caso entelado. Neste sentido manifesta-se a jurisprudência; ´RESPONSABILIDADE CIVIL - ACIDENTE DE TRÂNSITO. IMPRUDÊNCIA DA VÍTIMA - AUSÊNCIA DE PREVISIBILIDADE DO RÉU. A falta de cautela da vitima ao atravessar a pista de rolamento, sem atentar para o fluxo de veículos, sem utilizar as passagens destinadas ao pedestre e ainda com sintomas de embriagues, demonstra a sua responsabilidade exclusiva pela ocorrência do acidente. NÃO se pode exigir, nessas circunstâncias, qualquer previsibilidade do réu, ante o fator surpresa no desenrolar dos acontecimentos. Deve a conduta da parte estar bem configurada para ensejar a sua condenação nas penas de litigância de má-fé. (TJ-RS - Ac. Unân. Da 2ª Câm. Civ., de 30-6-98 - Ap. 198.078.180 - ReL Des. Rubem Duarte). Por este motivo, a conduta do ciclista ou pedestre que não observa as regras mínimas de segurança ao utilizar a pista de rolamento em desacordo com as regras de trânsito, caracteriza-se como ´culpa contra a legalidade´. Verifica-se, assim que o preposto da ré, aparente causador direto do dano, foi mero instrumento do acidente, cujo fato ocorreu por culpa exclusiva do autor que pedalava sua bicicleta em desacordo com as regras do Código Nacional de Trânsito, e sem qualquer cuidado. Ainda que assim não fosse, poder-se-ia vislumbrar uma causa remota, indireta para o nefasto acidente, mas isso, como de todos sabido, não basta para ensejar a responsabilidade. Diferentemente do Direito Penal, onde se adota a teoria da equivalência dos antecedentes ou da conditio sine qua non, expressamente consagrada no artigo 13 do Código Penal, em sede de responsabilidade civil. Segundo os nossos melhores autores, adota-se a teoria da causa adequada. Por essa teoria, nem todas as condições que concorrem para o resultado são equivalentes (como é no caso de responsabilidade penal), mas somente aquela que foi mais adequada a produzir concretamente o resultado, isto é considerando-se o caso particularmente e não em geral ou abstratamente. Em lugar de se indagar se uma determinada condição concorreu ou não para o evento, deve-se apurar quem teve a melhor ou mais eficiente oportunidade para a produção do evento danoso. Torna-se, neste ponto, necessário recorrer a lição do mestre em responsabilidade civil. Eminente Desembargador Martinho Garcez Neto, que, pôr sua vez, se reporta ao inigualável AGUIAR DIAS: ´De fato, o que esta ciência demonstrou. irrefutavelmente. é que, para aferir a responsabilidade civil pelo acidente. o juiz deve retroceder até o momento da ação ou omissão. a fim de estabelecer se esta era ou não idônea a produzir o dano. A pergunta que, então, se faz, é a seguinte: a ação ou omissão do presumivelmente responsável era, por si mesma, capaz de normalmente causar o dano? Tal pergunta é conseqüência deste principio: para se estabelecer a causa de um dano é preciso fazer um juízo de probabilidades. Portanto, se responde afirmativamente, de acordo com a experiência de vida, se se declara que a ação ou omissão era ´adequada´ a produzir o dano, então, este é objetivamente imputável ao agente. O juízo de probabilidades ou previsibilidade das conseqüências é feito pelo juiz:, retrospectivamente. e em atenção ao que era cognoscível pelo agente. como exemplar do tipo do homem médio, que se deve indagar é, pois, qual dos fatos, ou culpas, foi adequado para o evento danoso, isto é, qual dos atos imprudentes fez com que o outro, que não teria consequências pôr si só, determinasse. adjuvado por ele, o acidente. Pensamos, aqui, inteiramente de acordo com AGUIAR DIAS, que, sempre que possível estabelecer a inocuidade, ou melhor, a inadequação de um ato, ainda que imprudente, se não tivesse ocorrido a intervenção de outro ato, imprudente, não se deve falar em concorrência de culpa. A responsabilidade é de quem interveio com culpa ´adequada´ para o dano. Queremos dizer que há culpas que excluem a culpa de outrem. Da lição desses dois grandes mestres da responsabilidade civil encontra respaldo legal no artigo 159 do revogado Código Civil de 1.916, atual art. 927, ao dizer que não responde pelos danos, aquele que não foi causador direto e imediatamente pelo dano. Ninguém pode ser obrigado a responder pelo que não fez ou não causou. No caso em apreço, conforme já analisado, o procedimento do autor representou o fato decisivo do evento, eliminando, assim, a ligação de causalidade em relação à ré. Conclui-se, assim, que o evento, lamentável, ocorreu por culpa exclusiva do autor, impondo-se, por conseguinte, a rejeição da pretensão autoral, ante a causa de isenção de responsabilidade da suplicada. Desta forma não restando comprovada a culpa do preposto da ré como sendo o causador do atropelamento, e tratando-se de fato imputável à vitima com exclusividade não pode prosperar a pretensão deduzida na inicial, não há o que se indenizar, como prevê o ordenamento jurídico vigente, e a improcedência dos pedidos se impõe. Pelo exposto, e por tudo mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado pelo autor na peça exordial, por não ter restado comprovado que o atropelamento tenha ocorrido por culpa do preposto da ré, com fulcro no inciso I, do art. 269 do Código de Processo Civil. Condenando o autor no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizada a partir da citação, com fulcro no art. 20, parágrafo terceiro do Código de Processo Civil, mas condicionados a ocorrência da hipótese do art. 12 da lei 1.060/50. P.R.I. Rio de Janeiro, 15 de julho de 2011. LÚCIO DURANTE Juiz de Direito.
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